
 

ILUSTRÍSSIMO(A)SENHOR(A)PREGOEIRO(A) 
DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS)  

DOMUNICÍPIO DE TERESINA– PI 
 

• PREGÃO ELETRÔNICO nº: 
90017/2024 SRP –FMS/PMT-PI 
 

• PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI nº: 
00045.010488/2024-85 

 
OBJETO:REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL CONTRAÇÃO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LAVANDERIA HOSPITALAR 
EXTERNA (NAS DEPENDÊNCIAS DA 
CONTRATADA). 

 

A empresa PRESENCIAL ASSESSORIA & CONSULTORIA, inscrita no CNPJ nº 
21.730.812/0001-62, vem, por meio deste, com fulcro noart. 164º da Nova Lei de Licitações nº 
14.133/2021, art. 11º e art. 28º do Decreto-Lei Nº 4.657 (Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro – LINDB) interpor a presente: 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90017/2024 SRP – FMS/PMT-PI 

 

em face do certame realizado pela FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 90017/2024 SRP,tendo em vista a constatação de irregularidades 
detectadas no corpo editalício, no Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar e no processo 
administrativo instaurado, mediante as razões fáticas e jurídicas adiante delineadas. 

 

SÍNTESE DOS FATOS 

 

O Pregão Eletrônico nº 90017/2024 SRP – FMS/PMT-PI, que tem como objeto a “REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LAVANDERIA HOSPITALAR EXTERNA (NAS DEPENDÊNCIAS DA 
CONTRATADA).” Ou mais especificamente como traz o edital, refere-se a “Contratação de empresa especializada na 
Prestação de Serviços de Lavanderia Hospitalar Externa (nas dependências da Contratada), sem dedicação de mão de 
obra exclusiva, com Fornecimento, em Comodato, de Enxoval Hospitalar, com sistema de 
Monitoramento/rastreabilidade (BARCODE ou RFID), compreendendo entre outros, coleta, lavagem, desinfecção, 
secagem e entrega nos hospitais/unidades, com fornecimento de material e equipamentos para respectivos hospitais e 
unidades da Fundação Municipal de Saúde – FMS, Teresina – Piauí.”, terá sua sessão aberta no dia 
26/11/2024 (Terça - feira) às 08h59 min. 

 



 

Ocorre que, com a simples análise do edital, bem como do Termo de Referência, Estudo 
Técnico-Preliminar e demais documentos que instruem o processo, foi possível identificar equívocos e 
irregularidades que, caso persistam, eivam de vício o certame, tornando – o nulo de pleno direito, 
podendo responder o agente público nos moldes do art. 28º da LINDB caso persista na realização do 
certame sem que seja sanado as diversas irregularidades ou instaurado novo processo licitatório, 
destacando-se a omissão em responder impugnações e esclarecimentos anteriores que 
ensejaram a suspenção e relançamento do certame. 

 
DAS PRELIMINARES 

 

Em sede preliminar, é imperioso destacar inicialmente a tempestividade e o cabimento da 
presente peça impugnatória frente as irregularidades constatas no certame. 

 
- Da tempestividade e do cabimento da presente impugnação 

 
O Pregão Eletrônico nº 90017/2024 SRP – FMS/PMT-PI, terá sua sessão aberta no dia 

26/11/2024 (Terça - feira) às 08h59 min, de tal modo, que poderá ser objeto de impugnação o 
certame no prazo de até 03 (três) dias úteis anterior à data da abertura do certame nos moldes do 

Artigo 164º da Lei 14.133/2021 e do item 20.1 do edital, se não vejamos: 

 

Item 20.1 do edital: 

“20.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital 
por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame.  

20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.” 
c 

 

Artigo 164º da Lei 14.133: 

“Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 
de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.  

Parágrafo único.A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame.”(nosso grifo) 

 

Diante do imperativo legal e editalício, o prazo final para que seja apresentada impugnação no 
presente certam é até a data de 21/11/2024, consoante expresso no próprio instrumento convocatório. 

 



 

 

 

Conclui-se, portanto, que sendo qualquer pessoa parte legítima para impugnar edital de licitação, 
resta configurado nossa legitimidade e tendo sido apresentado à FMS esta impugnação na data de 
21/11/2024, resta configurada também a tempestividade desta peça impugnatória, devendo ser a 
presente impugnação acolhida integralmente e deferida pelos fatos e fundamentos jurídicos delineados 
a seguir. 

 

DO MÉRITO 

 

Restando exposto as questões preliminares que serão enfrentadas pela agente de contratação e à 
fundação municipal de saúde, passemos à análise de mérito das irregularidades constantes no processo 
licitatório.  

 
 
(a) Conflito dos prazos de execução contratual. 

 
Em singela analise perfunctória verificam-se graves conflitos acerca do prazo de execução 

contratual, cumprimento de obrigações e inicio das atividades que colocam em risco não somente a 
segurança jurídica, mas também, a satisfação da demanda pretendida, pois ora é concedido o prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias e ora é concedido o prazo de 60 (sessenta) dias, em clara 
contradição, vejamos: 

 

• Trechos do Edital e Termo de Referência (TR) concedendo 60 (sessenta) dias após a 
assinatura do contrato para execução do contrato: 
 

 

 

 

 

 
 

• Trechos do Edital e Termo de Referência (TR) concedendo 120 (cento e vinte) dias após a 
assinatura do contrato para execução do contrato: 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Importante destacar à gravidade deste conflito de prazos e a ausência de planejamento da 
administração sejam no instrumento convocatório ou no ETP posto que estes prazos, especialmente o 
prazo de 60 (sessenta) dias, não são se quer de conhecimento do setor técnico da FMS, posto que no 
documento (SEI nº 10337842) do presente processo de contratação (Processo nº 00045.010488/2024-
85), o setor técnico da FMS através das Servidoras Sra. Gardênia Maria de Queiros Leite e a Sra. 
Aranucha De Brito Lima Oliveira, afirmam desconhecer este prazo, se não vejamos: 
 
 



 

 
 

 
 

Diante deste conflito material entre prazos e do desconhecimento por parte do setor 
Demandante e técnico do prazo de 60 (sessenta) dias, não pode o presente certame seguir com este 
grave erro, devendo ser sanado após suspensão deste certame e seu relançamento posterior à devida 
analise e planejamento do setor técnico, sob pena de trazer danos ao erário e insatisfação do interesse 
público pois pode prejudicar a satisfação da demanda pretendida. 

 
 
(b) Da imprecisão e defeitos no DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE 

DEMANDA – DFD, erro no dimensionamento da demanda que exige a elaboração 
de novo DFD. 
 

No DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD (SEI nº 9174405) 
que ensejou o presente certame afirma que a quantidade estimada de roupas suja a serem processadas 
por ano seria na ordem de 760.000 kg, afirmando que esta estimativa foi calculada com base no 
quantitativo de enxoval processado nos últimos 36 meses (2023, 2022 e 2021) sem indicar 
corretamente quais hospitais foram analisados e a fonte dos dados levantados, citando um item 3.1 
que também não existe no documento, apesar de ser a DFD o documento inicial e primordial do 
processo de contratação que precede os demais e citando tabela que sem a fonte dos dados 
levantados no DFD. 

 



 

 

 

 

Agrava-se a imprecisão e defeitos constatados na DFD, quando constata-se erro no 
dimensionamento da demanda e no quantitativo estimado de roupas a serem processadas que diverge 
de levantamento realizado no processo de contratação anterior que a própria DFD cita, o Processo 
SEI de nº 00045.018267/2021-66. 

Ocorre que em 23/10/2023, a menos de 01(um) ano, fora realizado processo licitatório para a 
contratação dos serviços de lavanderia hospitalar externa para atender “a mesma demanda” através do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 117/2022 - 2º RELANÇAMENTO que em 18/10/2023 foi 
cancelado por decisão administrativa através da DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 2792, DE 17 
DE OUTUBRO DE 2023. (SEI nº 8295810 – processo administrativo nº 00045.018267/2021-66), 
processo este com demanda muito superior à contabilizada neste certame. 

No citado processo licitatório, o valor estimado total era de R$ 9.690.000,00, enquanto o valor 
estimado deste certame, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90017/2024-000 SRP que esta sendo realizado 
a quase somente 01 (um) ano em relação ao anterior, encontra-se com valor estimado defasado de R$ 
5.745.600,00, apesar de no presente certame serem constarem exigências técnicas superiores ao certame 
anterior como rastreabilidade e outros serviços. 

Espantoso ainda é a divergência de demanda entre o pregão realizado a menos de 01(um) ano e o 
atual pregão eletrônico, pois no anterior a demanda dos hospitais foi contabilizadano processo 
licitatório como sendo a quantidade estimada de roupa a ser lavado (Kg/Ano) o total de 1.500.000 
Kg/Ano, enquanto no presente certame a quantidade estimada é de 760.000 Kg/Ano, ou seja, uma 
defasagem de demanda de quase 50%. 

Constatam-se ainda severos indícios de que o Documento de Formalização da Demanda – 
DFD foi elaborado de forma errônea, pois realizando uma simples analise comparativa entre o 
quantitativo estimado de roupas a serem processadas do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90017/2024-



 

000 SRP que esta sendo impugnado e o quantitativo estimado de roupas a serem processadas do edital 
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 117/2022 - 2º RELANÇAMENTO que foi cancelado, é possível 
verificar divergência na demanda levantada no ano de 2021 a titulo de exemplo, demonstrando que 
provavelmente se encontra errado o dimensionamento da demanda que ensejou a abertura deste 
processo licitatório. 

Caso reste comprovado que o Documento de Formalização da Demanda – DFD foi elaborado 
de forma errônea, resta prejudicado TODO O PROCESSO ADMINISTRATIVO do presente 
certame, devendo ser realizado nova pesquisa de demanda e a elaboração de um novo ETP e uma nova 
pesquisa de preços, diante dos indícios de dimensionamento errado da demanda que se segue: 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90017/2024-000 SRP: 
 
 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 117/2022 - 2º RELANÇAMENTO: 
 



 

 
 

 

Em simplória analise comparativa entre os quantitativos levantados de demanda, observa-se 
divergência nos quantitativos de demanda no ano de 2021, contatando-se, por exemplo, que no 
levantamento de demanda realizado para o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 117/2022 - 2º 
RELANÇAMENTO o total de demanda encontrada foi de 1.145.383,100 Kg de roupa suja em 2021 a 
serem processados, enquanto no levantamento de demanda realizado para o PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 90017/2024-000 SRP o total de demanda referente a 2021 encontrado foi de 
754.631,874 Kg de roupa suja a ser processada, uma grave divergência que impacta na média final 
de roupas sujas processadas por ano nos respectivos processos licitatórios e conseqüentemente no 
cálculo final do quantitativo de demanda a ser atendido e no valor estimado total da contratação.  

Diante do fato supracitado, não fica claro se a demanda de 2021 de roupas sujas processadas foi 
de 1.145.383,100 Kg ou de 754.631,874 Kg, devendo a realidade amoldar-se ou a primeira ou a 
segunda, de todo modo, se para o ano de 2021 foi constatado divergência entre a demanda real, 
provavelmente o levantamento do quantitativo dos demais anos de 2022 e 2023 devem incorrer 
também em graves imprecisões, SENDO NECESSÁRIA A REALIZAÇÃO DE NOVO 
LEVANTAMENTO E A ELABORAÇÃO DE NOVO Documento de Formalização da 
Demanda – DFD para o presente certame, sob pena de prejudicar o interesse público. 

 
 



 

(c) Da irregularidade do ANEXO XII do Instrumento convocatório - ESTUDO 
TÉCNICO PRELIMINAR – ETP (SEI nº 10080622). 
 

No Edital retificado publicado dia 07/11/2024 referente a este PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 90017/2024 SRP verifica-se a juntada do Estudo Técnico Preliminar - ETP (doc. SEI nº 
10080622) que fundamentou o instrumento convocatório em vigor, todavia o ETP encontra-se eivado 
de inúmeros vícios, contrariando inclusive o parecer da AJU, PARECER AJU/FMS Nº 
10204921/2024 (SEI nº 10204921), acerca do DESENVOLVIMENTO NACIONAL 
SUSTENTÁVEL: CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE. 

Ocorre que o citado parecer da Assessoria jurídica da FMS deixou clara a exigência legal de 
que as contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento 
nacional sustentável e que é necessário a retificação do ETP quanto aos impactos ambientais, uma vez 
que no item 07 do TR constam, especificamente, os critérios de sustentabilidade/impactos ambientais, 
contrariando o disposto no estudo técnico preliminar, vejamos: 
 

• Parecer da AJU/FMS Nº 10204921 (SEI nº 10204921): 
 

 
 

 
 

 



 

 
 

 
 
Estudo Técnico Preliminar (SEI nº 10080622):  
 

 
 

Diante do exposto, evidencia-se tanto que o ETP não consta retificado conforme parecer 
da AJU que condicionou o prosseguimento do certame à observância dos critérios de 
sustentabilidade/impactos ambientais, como também evidencia-se que o ETP que prece o TR diverge 



 

do termo de Referência, pressupondo-se que existem critérios que foram acrescentados ou suprimidos 
do TR sem que houvesse o devido estudo técnico e planejamento, prejudicando a viabilidade deste 
certame, sendo necessário a elaboração de novo ETP e de novo TR, após a suspensão deste 
certame. 

 
(d) Do Alvará de Licença Sanitária exigido pára fins de Qualificação Técnica. 

 
No Edital retificado publicado no dia retificado publicado dia 20/09/2024 referente ao 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2024 SRP (SEI nº 10637574) trazia no seu item 8.2.4.5 quanto 
as exigências próprias para a Qualificação Técnica a apresentação de Alvará de Licença compatível 
com o objeto da licitação (Prestação de Serviços de Lavanderia Hospitalar), obrigatoriamente do 
local de execução, conforme larga justificativa técnica emitido pelo setor técnico na pessoa da Sra. 
Gardênia Maria de Queiros Leite e a Sra. Aranucha De Brito Lima Oliveira (SEI nº 10342969). 

 

 
 

Ocorre que a citada exigência foi erroneamente suprimida quanto o edital foi substituído 
posteriormente pelo edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90017/2024 SRP, posto que no edital não 
consta a exigência habilitatória de que o Alvará seja do local da execução, vejamos: 

 

 
 

Destaca-se que a supressão da exigência na qualificação técnica de que o alvará seja do local 
da execução compromete os critérios de habilitação, pois contraria a manifestação do setor técnico 
citado, (SEI nº 10342969), contrariando também o item 14.2.2.1 do Termo de Referência, que nas 
Obrigações específicas exige que o Alvará de Licença sanitária seja do local onde serão executados os 
serviços com patíveis com o objeto da licitação, devendo ser retificado o edital e republicado, após a 
suspensão, pois não pode prosseguir com este erro material grave. 

 



 

Destaca-se que na supracitada manifestação do setor técnico a empresa LAV NORTE 
LAVANDERIA LTDA solicitou que fosse incluída a apresentação de responsável técnico um 
engenheiro químico, sem qualquer embasamento técnico ou legal, no qual o setor técnico negou esta 
inclusão, pois é claramente critério habilitatório que cerceia a competitividade e contraria a normativa 
técnica Resolução RDC n. 50, devendo ser excluída tal exigência. 

 
(e) Da ausência de transparência – resposta das impugnações. 

 
O Edital retificado referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2024 SRP foi severamente 

impugnado, levando a sua suspensão diante de diversas irregularidades, sendo posteriormente 
republicado com o edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90017/2024-000 SRP, contudo, não foram 
publicadas as respostas das impugnações e esclarecimento que ensejaram a suspensão, 
prejudicando os licitantes, inclusive quanto as duvidas suscitados e que ressurgem com a publicação do 
novo edital, devendo ser sanado tal falha com a publicação das respostas às impugnações interpostas 
anteriormente. 

 
 
 
(f) Do EDITAL publicado no PNCP, inobservância do Art. 5º e Art. 54º da Lei 

14.133/2021. 
 

O Edital retificado referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2024 SRP foi severamente 
impugnado, levando a sua suspensão diante de diversas irregularidades, sendo posteriormente 
republicado com o edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90017/2024-000 SRP, contudo, não foram 
publicadas as respostas das impugnações e esclarecimento que ensejaram a suspensão, 
prejudicando os licitantes, inclusive quanto as duvidas suscitados e que ressurgem com a publicação do 
novo edital, devendo ser sanado tal falha com a publicação das respostas às impugnações interpostas 
anteriormente. 

 
O Edital retificado referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2024 SRP foi severamente 

impugnado, levando a sua suspensão diante de diversas irregularidades, sendo posteriormente 
republicado com o edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90017/2024-000 SRP, contudo, não foram 
publicadas as respostas das impugnações e esclarecimento que ensejaram a suspensão, 
prejudicando os licitantes, inclusive quanto as duvidas suscitados e que ressurgem com a publicação do 
novo edital, devendo ser sanado tal falha com a publicação das respostas às impugnações interpostas 
anteriormente. 

 
Insta destacar inicialmente as diversas inconsistências e divergências de informações acerca do 

certame nos sítios públicos que ferem a transparência e a publicidade do processo, eivando de vícios e 
afetando diretamente a competitividade no processo. 

Existem inúmeras lacunas na transparência do processo licitatório, bem como divergências de 
informações que prejudicam os licitantes interessados, devendo estas divergências ser devidamente 
sanadas antes do prosseguimento do certame com a republicação dos atos. 

 

Ocorre que no (PNCP) esta anexado edital diverso do constante no portal Compras.gov.br, 
vez que no portal eletrônico no qual ocorrerá o  processamento do Pregão Eletrônico esta publicado o 
“EDITAL”(01) que foi publicado na data de 05/11/2024, com diversas modificações incluindo 
prazos para impugnar e pedir esclarecimentos em relação ao  EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 90017/2024 SRP “92733705900172024000 “(02) que esta publicado no (PNCP) 



 

que traz outros prazos, de tal forma que esta “coexistindo” a publicação de dois instrumentos 
convocatórios distintos nos sítios eletrônicos públicos, prejudicando gravemente a publicidade do 
certame e impactando na participação dos licitantes que estão sujeitos a confusão acerca do edital. 

 

“EDITAL”(01) – compras.gov: 

 

 

 

EDITAL PUBLICADO NO PNCP “92733705900172024000 “(02): 

 

 

 

Diante dos fatos expostos, fica evidente estar prejudicado a publicidade do certame que ocorrerá 
dia 26/11/2024, devendo ser sanadas e consequentemente republicado com as informações corretas, 
sob pena de prejudicar os licitantes e trazer sérios riscos à contratação, PREJUDICANDO O 
DIREITO DE DEFESA E PARTICIPAÇÃO DOS LICITANTES. 
 

(g) Da ausência de inclusão do HUT, obrigatoriedade legal da lavanderia. 
 

Vale esclarecer ainda que apesar de existir lavanderia interna no Hospital de Urgência de Teresina 
– HUT, na lavanderia hospitalar, o serviço de processamento de roupas é menosprezado por alguns 
administradores hospitalares, este setor acaba se tornando um risco para a própria instituição, pois um 
serviço de processamento de roupas ineficaz acaba contribuindo para o aumento das infecções 
hospitalares. 

 

Insta que o processamento de roupa suja hospitalar se utiliza de químicos pesados com alto 
índice de insalubridade e que podem afetar os pacientes caso não seja devidamente seguido os 
procedimentos sanitários, todavia, a instalação de lavanderia dentro das dependências do hospital, por 
questões geográficas trazem sérios riscos a saúde dos pacientes, pois mesmo seguindo os 
parâmetros sanitário pode ocorrer a exposição de pacientes à químicos utilizados. 

 

Agrava-se sobremaneira ainda os altos riscos de contaminação da roupa limpa recém 
processada dentro das dependências do hospital, sendo necessário ressaltar que o HUT por ser um 
hospital de urgência atende pacientes graves e com níveis elevados de complexidade, de tal modo, que 
o processamento de roupa suja dentro do hospital prejudica em muito o operacional do hospital com 
sérios riscos. 

 



 

Pelo exposto, é necessário que seja acrescentado aos hospitais que receberão os serviços 
demandados de lavanderia hospitalar externa o Hospital de Urgência de Teresina – HUT visando 
acabar com os riscos do processamento da roupa suja dentro das dependências do hospital e de 
contaminação da roupa recém processa e conseqüentemente entre pacientes, sendo as questões 
bacteriológicas, microbiológicas e virais um dos principais motivos de agravamento do estado de saúde 
de pacientes em hospitais. 

 

Destaca-se que o Hospital de Urgência de Teresina – HUT não possui engenheiro químico e atua 
normalmente, ou seja, a contratação de engenheiro químico não é exigência técnica necessária 
para a operacionalização de lavanderia, podendo ser exercido a responsabilidade por 
engenheiro de produção, conforme normativa da ANVISA. 

 
(h) Da exigência técnica abusiva e restritiva de profissional habilitado (engenheiro 

químico ou químico), e exigência restritiva na elaboração de proposta. 
 
 

Não existe orientação específica ou normativa que exija que seja o responsável técnico de 
lavanderia um engenheiro químico, observa-se a RDC nº 6, de 1º de março de 2012 e a “Norma 
operacional Básica de Vigilância Sanitária – NOB/VS 01/93” de modo que a exigência excludente e 
restritiva sem a devida justifica o amparo legal, é exigência ilegal, que deve ser suprimida do certame, 
pois para figurar como responsável técnico de lavanderia não precisa ser obrigatoriamente engenheiro 
químico, inexistindo no ETP ou TR quaisquer justificativas ou orientação para esta exigência. 

Asseverasse ainda que no item 5.13.4 do edital, é feita exigência descabida e restritiva quanto a 
elaboração da proposta, vejamos: 

 
“5.13.4. Junto à proposta deverá ser apresentada a tabela referencial de 
valores unitários das peças do enxoval a ser fornecido em comodato, 
conforme descritivo constante no Anexo "B".” 

 
A exigência de tabela referencial de valores unitários das peças do enxoval compromete a 

competitividade, sendo ilegal tal exigência vez que os enxovais serão fornecidos em COMODATO e 
não LOCAÇÃO, ou seja, não possuem caráter oneroso para a proposta, sendo ainda tal exigência 
indicio de que na elaboração do valor estimado do certame a FMS não fez este levantamento, cabendo 
a Administração o levantamento destes custos caso queira acrescentar ao estimado. 

 
Caso contrario, sendo ônus do Contratado oriundo do COMODATO, não há oque se falar em 

mais uma exigência sem amparo legal ou técnica como a exigência de tabela de preço das peças, até por 
que o mercado de enxovais é fluido e dinâmico, variando de acordo com a realidade de mercado, como 
variou durante a pandemia do COVID-19 a titulo de exemplo, não podendo a Administração fazer 
exigências e trazer ônus aquém do objeto licitado. 

 
Conclui-se deste modo, que deve ser suprimido tais exigências, a fim de não ferir a 

competitividade e trazer lisura ao processo de contratação em estrita observância a a lei 14.133/2021. 
 

 

 

 



 

DOS PEDIDOS 

 

Expositis, vem, perante Vossa Senhoria, requerera SUSPENSÃO do certame ora atacado, bem 

como o saneamento de todos os vícios e irregularidades apontadas no corpo desta peça, de modo que, 

posteriormente, seja relançamento levando em conta todos os normativos constitucionais, sob pena de 

agravar os diversos vício encontrados no presente certame que pelo exposto já é nulo de pleno direito e 

eivado de vicio desde seu nascedouro, sendo necessário a abertura de novo processo. 

 

Recomendamos a abertura de um novo procedimento administrativo, diante dos diversas 

inconsistências, com vários ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES (ETP), TERMOS DE 

REFERÊNCIAS E EDITAIS, a fim de sanar quaisquer inconformidades e conflitos entre os 

documentos para atender a demanda publica que deve ser elaborada no novo DOCUMENTO DE 

FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD,  pois o dimensionamento da demanda esta incorreto. 

 

Requer, ainda, em caso de não acolhimento das presentes alegações, que a presente peça seja 

remetida a Autoridade Superior e demais órgãos fiscalizadores para medidas legais cabíveis, por ser 

medida de Direito e Justiça. 

 

Pede-se com toda venha necessária, 
E espera-se deferimento integral. 
 

 

Teresina-PI, 21 de novembro de 2024 
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